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APRESENTAÇÃO

O TJDFT apresenta seu compêndio normativo referente a contratações 
públicas. Além da intenção de divulgar o conteúdo, propiciando o compar-
tilhamento de informações entre os gestores, o presente trabalho busca 
sistematizar as normas relativas à área, trazendo aos gestores ou pesqui-
sadores das contratações do Tribunal um panorama das publicações, que 
abordam desde procedimentos corriqueiros a recomendações éticas.

A atualização das normas sobre contratações no TJDFT foi intensifica-
da a partir de 2017, quando se buscou colocar em prática as recomen-
dações do Tribunal de Contas da União sobre a área de contratações 
da Casa e foi ampliada a busca por boas práticas adotadas por ou-
tros órgãos de controle ou mesmo de referência no âmbito nacional, a 
exemplo do extinto Ministério do Planejamento, estrutura atualmente 
pertencente ao Ministério da Economia.

A Administração da Casa, atenta às inovações e incentivadora de sua 
adoção em prol da gestão eficaz dos recursos públicos, patrocinou uma 
série de ações que impactaram de forma relevante no modo com que 
se contrata no Tribunal, com destaque para o planejamento, a trans-
parência e a ética, contribuindo para um maior comprometimento dos 
servidores das mais diversas áreas e especialidades, compelindo-os a 
trabalhar de forma mais integrada.

Como produto dessa movimentação, destaca-se um merecido enfoque 
dado às fases de planejamento e de execução de contratos, usualmen-
te relegadas ao papel coadjuvante pela lei de licitações, tendo em 

vista a maior atenção dada ao procedimento licitatório propriamen-
te dito, abrindo caminho para a estruturação de um Plano Anual de 
Contratações e para a consolidação do Plano de Logística Sustentável, 
tornando o ambiente propício ao desenvolvimento da governança de 
contratações, aproximando a Administração superior das unidades de-
mandantes e tornado mais eficazes, não apenas o procedimento, mas 
as contratações em si.

No dia a dia, o aprimoramento da governança de contratações, ao passo 
em que dinamizou os processos de trabalho, expôs deficiências antes 
ocultas. Nesse sentido, a atuação rápida e coordenada das unidades do 
Tribunal contribuiu para a criação de trilhas de aprendizagem estraté-
gicas, desenvolvidas por gente do Tribunal para os próprios colegas, o 
que capacitou o corpo de servidores, possibilitando maior agilidade na 
resposta a outros riscos identificados.

Mantendo o foco na instrumentalização da Casa para o melhor exercício 
da prestação jurisdicional, o conjunto de normas ora apresentado, soma-
do à atmosfera ética incentivada pela Administração, busca a excelência 
no atendimento ao cidadão, pensando além da conformidade estrita. 
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SIGLAS

CCGC » Comitê de Governança e Gestão de Contratações

CJA » Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência

COAGEC » Coordenadoria de Apoio à Gestão de Contratações

CODIG » Coordenadoria de Editoração e Digitalização

COOB » Coordenação de Projetos e Gestão de Contratos de Obras

CPL » Comissão Permanente de Licitação

DFD » Documento de Formalização da Demanda

ETP » Estudos Técnicos Preliminares

NUCONV » Núcleo de Contratos e Convênios

NUPEP » Núcleo de Pesquisa e Análise de Preços

PA » Processo Administrativo

PCA » Plano de Contratações Anual

PLS » Plano de Logística Sustentável 

RIA » Regimento Interno Administrativo da Secretaria do Tribunal de-

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

SEAI » Secretaria de Auditoria Interna

SEAP » Secretaria de Administração Predial

SEEF » Secretaria da Escola de Formação Judiciária

SEG » Secretaria-Geral do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos-

Territórios

SEMA » Secretaria de Contratações e Gestão de Materiais

SEOF » Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros

SEPG » Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão Estratégica

SESA » Secretaria de Saúde

SESI » Secretaria de Segurança e Inteligência

SETI » Secretaria de Tecnologia da Informação

TJDFT » Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
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GOVERNANÇA DE CONTRATAÇÕES

 ` POLÍTICA DE GOVERNANÇA DE CONTRATAÇÕES 
RESOLUÇÃO PLENO 19/2021

A norma define princípios e diretrizes, bem como detalha a estrutu-
ra de governança, atribuindo responsabilidades e estruturando seus 
desdobramentos. Ainda, ressalta a relevância da sistematização dos 
instrumentos de governança previstos, como o Plano de Logística Sus-
tentável, o Plano de Contratações Anual, o Plano Anual de Capacitação 
e o Plano de Tratamento de Riscos do Macroprocesso de contratações, 
adequando a estrutura de governança de contratações de tribunal aos 
ditames do Conselho Nacional de Justiça – CNJ

Resolução Pleno 19/2021

 ` CARTILHA GOVERNANÇA DE CONTRATAÇÕES
O material traz uma visão geral e dinâmica sobre governança de con-
tratações, reunindo informações sobre os atores envolvidos, a missão, 
visão e valores da área de contratações, diretrizes gerais, principais 
práticas, Plano Anual de Contratações, entre outros.

CARTILHA GOVERNANÇA DE CONTRATAÇÕES

 ` CONHEÇA TAMBÉM! 

POLÍTICA E O SISTEMA DE GOVERNANÇA INSTITUCIONAL DO TJDFT  
RESOLUÇÃO 2 DE 26/02/2019

A implantação da governança institucional visa elevar a qualidade da 
gestão adotada pela Casa com transparência, responsabilidade, presta-
ção de contas e utilização racional dos recursos disponíveis, em conso-
nância com a missão, visão e valores do Tribunal. A Política de Gover-
nança abrange e orienta os subsistemas de governança (contratações, 
pessoas e tecnologia da informação e comunicação).

Resolução 2 de 26/02/2019

POLÍTICA DE GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO – PGTIC 
RESOLUÇÃO 17 DE 17/11/2014

A norma traz princípios, diretrizes e objetivos, além de definir a direção 
e controles de Tecnologia da Informação.

Resolução 17 de 17/11/2014

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2021/resolucao-19-de-17-12-2021
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2019/resolucao-2-de-26-02-2019
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2014/resolucao-17-de-17-11-2014
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SISTEMA DE PLANEJAMENTO E DE PRIORIZAÇÃO DE OBRAS 
RESOLUÇÃO 13 DE 27/11/2017

Implementa normas sobre o sistema de planejamento e de priorização 
de obras, e sobre a ocupação de espaços físicos do Tribunal.

Resolução 13 de 27/11/2017

 ` POLÍTICA DE ESTOQUE 
PORTARIA GPR 1734 DE 18/07/2017

Normativo que norteia a gestão de estoque de materiais e respectivas 
aquisições do TJDFT.

Portaria GPR 1734 de 18/07/2017

 ` POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE E CRITÉRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE

RESOLUÇÃO 15 DE 09/11/2021

A Política considera a sustentabilidade em suas dimensões ambiental, 
econômica e sociocultural.

Por meio do instrumento, o TJDFT firma o compromisso de adotar um mo-
delo de gestão organizacional sustentável, com processos estruturados, 
pautados na integridade, que promovam a sustentabilidade por meio da 
implantação de ações institucionais ambientalmente corretas, economi-
camente viáveis, socialmente justas e culturalmente diversas e inclusivas.

Resolução 15 de 09/11/2021

PORTARIA GPR 1558 DE 29/08/2016

Trata dos critérios de sustentabilidade ambiental e econômica na aqui-
sição de bens, contratação de serviços ou obras, locação de máquinas 
e equipamentos consumidores de energia e sobre o uso da Etiqueta 
Nacional de Conservação de Energia - ENCE, no TJDFT.

 Portaria GPR 1558 de 29/08/2016

 ` COMITÊ DE GOVERNANÇA E GESTÃO DE CONTRATAÇÕES 
PORTARIA GPR 2138/2021 DE 21/12/2021

A norma dispõe sobre a composição, o funcionamento e as competên-
cias do Comitê de Governança e Gestão de Contratações.

Portaria GPR 2138/2021 de 21/12/2021

 ` PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
Em atendimento às diretrizes presentes na Nova Lei de Licitações (Lei 
14.133/2021), foi realizada alteração na nomenclatura para Plano de 
Contratação Anual.

É o instrumento de planejamento consolidado no Tribunal que aproxi-
ma o pensamento estratégico das unidades administrativas de contra-
tos, visando o alinhamento de interesses e auxílio à Administração na 
gestão mais eficiente e efetiva de seus recursos para o alcance dos 
interesses públicos.

Portaria GPR 1255 de 22/05/2023

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2017/resolucao-13-de-27-11-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2017/portaria-gpr-1734-de-18-07-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2021/resolucao-15-de-09-11-2021
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2016/portaria-gpr-1558-de-29-08-2016
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2021/portaria-gpr-2138-de-21-12-2021
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2023/portaria-gpr-1255-de-22-05-2023-1
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 ` PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL – PLS

PORTARIA CONJUNTA 53 DE 01/06/2015

Plano que estabelece práticas de sustentabilidade para a logística do 
Tribunal. Por meio do PLS, se atribui responsabilidades, ações e metas 
para as unidades gestoras, além de ser o instrumento que monitora o 
consumo e os gastos relacionados às contratações.

Portaria Conjunta 53 de 01/06/2015

PORTARIA CONJUNTA 101 DE 07/10/2021

Estabelece o Plano de Logística Sustentável do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios para o período de 2021-2026.

O PLS traz as práticas de sustentabilidade voltadas à logística do Tri-
bunal, a serem concretizadas por meio metas e responsabilidades pre-
viamente estabelecidas, além de ser o instrumento que monitora o 
consumo e os gastos relacionados às contratações.

Portaria Conjunta 101 de 07/10/2021

PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL 2021-2026

Plano de Logística Sustentável 2021-2026

METAS E PLANO DE AÇÕES PLS 2021-2026

Metas e Plano de Ações PLS 2021-2026

INFOGRÁFICO PLS 2021-2026

Infográfico PLS 2021-2026

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2015/portaria-conjunta-53-de-01-06-2015
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2021/portaria-conjunta-101-de-07-10-2021
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-estrategica/relatorios-de-desempenho-das-metas/plano-de-logistica-sustentavel-17dez.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-estrategica/relatorios-de-desempenho-das-metas/anexo-i-metas-e-planos-de-acao_diagramado-17-dez-1.pdf
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-estrategica/relatorios-de-desempenho-das-metas/infografico-pls-2021-26-versao-17dez.pdf
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ÉTICA, INTEGRIDADE E TRANSPARÊNCIA 

 ` COMITÊ DE GOVERNANÇA E GESTÃO DA ÉTICA  
E DA INTEGRIDADE – COGEI 
PORTARIA CONJUNTA 30 DE 23/04/2021  
E PORTARIA CONJUNTA 61 DE 02/05/2022

Os normativos instituem o Comitê de Governança e Gestão da Ética e 
da Integridade - COGEI do TJDFT, bem como o seu funcionamento e os 
respectivos procedimentos de consulta sobre conflitos de interesses e 
de apuração do potencial desvio de conduta ética.

Portaria Conjunta 30 de 23/04/2021

Portaria Conjunta 61 de 02/05/2022

 ` GESTÃO CONTRATUAL ÉTICA 
PORTARIA GPR 243 DE 11/02/2021

Normativo que define condutas éticas a serem observadas na relação-
de magistrados, servidores e gestores de contrato com os colabora-
dores, prestadores de serviços e fornecedores que atuam no Tribunal.

Portaria GPR 243 de 11/02/2021

 ` CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA 
RESOLUÇÃO 6 DE 19/04/2022

Institui o Código de Ética e Conduta do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios - TJDFT.

Resolução 6 de 19/04/2022

 ` POLÍTICA DE INTEGRIDADE 
RESOLUÇÃO 4 DE 13/07/2020

A norma institui a Política de Integridade do Tribunal, que estabelece 
princípios, fundamentos, instrumentos e diretrizes que devem nortear 
a elaboração do Programa de Integridade do TJDFT.

Resolução 4 de 13/07/2020

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2021/portaria-conjunta-30-de-23-04-2021
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2022/portaria-conjunta-61-de-02-05-2022
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2021/portaria-gpr-243-de-11-02-2021
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2022/resolucao-6-de-19-04-2022
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-pleno/2020/resolucao-4-de-13-07-2020
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 ` TRANSPARÊNCIA
Norma que trata da publicidade/divulgação dos documentos das con-
tratações.

PORTARIA 2247/2020 DE 23/12/2020

Dispõe sobre a estrutura, o conteúdo e a gestão da página “Transparên-
cia e Prestação de Contas” no sítio eletrônico do Tribunal.

PORTARIA

Art. 12
Anexo (§ 1º do art. 2º da Portaria 2247 

de 23 de dezembro de 2020)

Portaria GPR 2247 de 23/12/2020

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2020/portaria-gpr-2247-de-23-12-2020
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GESTÃO DE RISCOS

 ` DO GERENCIAMENTO E ANÁLISE DE RISCOS 
PORTARIA GPR 1255 DE 22/05/2023

A Portaria regulamenta a fase preparatória do processo licitatório das 
contratações de bens, serviços e obras no Tribunal de Justiça do Distri-
to Federal e dos Territórios.

PORTARIA
Art. 21 a 23

Portaria GPR 1255 de 22/05/2023

 ` GUIA DE GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES
Documento elaborado pela Secretaria de Planejamento, Governança 
e Gestão Estratégica - SEPG, com o propósito de orientar o gerencia-
mento de riscos em todas as atividades desenvolvidas no âmbito do 
Tribunal.

Guia de Gestão de Riscos

 ` POLÍTICA DE GESTÃO DE RISCOS 
PORTARIA CONJUNTA 2 DE 4/01/2019

Normativo que estabelece princípios, objetivos, diretrizes, estrutura e 
responsabilidades a serem observadas no processo de gestão de riscos 
do TJDFT, nos níveis estratégico, tático e operacional.

Portaria Conjunta 2 de 4/01/2019

PORTARIA CONJUNTA 34 DE 27/04/2021

Normativo anexa à Política de Gestão de Riscos do TJDFT a respectiva 
Declaração de Apetite a Risco, que deve ser considerado quando da 
elaboração do Mapa de Riscos das contratações.

Portaria Conjunta 34 de 27/04/2021

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2023/portaria-gpr-1255-de-22-05-2023-1
https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca/gestao-de-riscos/GuiadeGestodeRiscos.pdf
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2019-1/portaria-conjunta-2-de-04-01-2019#:~:text=04%2F01%2F2019-,Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20Pol%C3%ADtica%20de%20Gest%C3%A3o%20de%20Riscos%20e%20Controles,Distrito%20Federal%20e%20Territ%C3%B3rios%20%2D%20TJDFT.&text=JANEIRO%20DE%202019-,Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20Pol%C3%ADtica%20de%20Gest%C3%A3o%
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2021/portaria-conjunta-34-de-27-04-2021
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 ` PLANO DE TRATAMENTO DE RISCOS
Documento que é resultado do trabalho realizado a partir da consultoria 
em Gestão de Riscos oferecida pela SEPG, por meio de uma sucessão de 
oficinas, com a participação de representantes das diversas unidades en-
volvidas nas Aquisições. Nele consta o mapeamento detalhado dos riscos 
inerentes às contratações do Tribunal, descritos em causas, evento e conse-
quências, bem como os controles preventivos e contingenciais existentes.

Relatório de Gestão de Riscos em Contratações

 ` PAINEL RISCOS E CONTROLES  
DO MACROPROCESSO DE CONTRATAÇÕES

Painel Riscos e Controles do Macroprocesso de Contratações

https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/governanca-de-aquisicoes/relatorio_final_consultoria_de_gestao_de_riscos_em_contratacoes.pdf
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMDRmNjBkZjYtZTA1ZS00NWI5LTk1MDctYmU4MDk4MjM4M2RlIiwidCI6ImRjNDIwMDkyLTIyNDctNDMzMC04ZjE1LWY5ZDEzZWViZWRhNCJ9
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PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES

 ` DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA
Documento elaborado pela área demandante em que será demonstrada a 
necessidade de uma compra, a contratação de um serviço ou de uma obra.

PORTARIA
Art. 4º

Portaria GPR 1255 de 22/05/2023

 ` PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
PORTARIA CONJUNTA 106 DE 27/11/2017

Normativo estabelece normas e diretrizes para a abertura, organiza-
ção, tramitação e conclusão dos processos administrativos que envol-
vam contratações e pagamento de despesa 

A norma define que os processos de contratação por licitação terão 
acesso restrito até a publicação do edital do certame, quando o acesso 
será alterado para ostensivo.

PORTARIA
Art. 3º, § 2º

Portaria Conjunta 106 de 27/11/2017

PORTARIA CONJUNTA 127/2020 DE 30/11/2020

O normativo regulamenta a utilização do Sistema Eletrônico de In-
formações – SEI no TJDFT. A Portaria estabelece o acesso restrito aos 
processos na fase preparatória das licitações.

PORTARIA
Art. 33, III Art. 33, § 2º, § 3º e § 4º.

Portaria Conjunta 127 de 30/11/2020

 ` EQUIPE DE PLANEJAMENTO/DESIGNAÇÃO
Equipe envolvida no planejamento da contratação responsável por 
elaborar os artefatos que compõe o processo administrativo, compos-
ta, sempre que possível e necessário, por integrante demandante, inte-
grante técnico e integrante administrativo.

Será designada nas contratações de Soluções de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação – STIC e nas de serviços com regime de dedica-
ção exclusiva de mão de obra.

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2023/portaria-gpr-1255-de-22-05-2023-1
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2017/portaria-conjunta-106-de-27-11-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2020/portaria-conjunta-127-de-30-11-2020
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As Resoluções CNJ 182/2013 e 468/2022 possuem exigência expressa 
de designação do integrante administrativo na equipe de planejamen-
to das contratações de STIC. 

PORTARIA
Art. 7º

Portaria GPR 1255 de 22/05/2023

 ` EQUIPE DE APOIO
A equipe de apoio auxilia o agente de contratação/pregoeiro/comissão 
de contratação em todas as fases do processo licitatório e será desig-
nada pela autoridade competente do TJDFT.

PORTARIA GPR 2509, DE 26/10/2022

A Portaria GPR 2509/2022 designa servidores para exercerem a função 
de Agente de Contratação, Pregoeiro, ou membro de Comissão de Con-
tratação, delega competência para a designação da Equipe de Apoio e 
dá outras providências.

PORTARIA GPR 729/2022 DE 28/04/2022

Delega competências a gestores do TJDFT.

Portaria GPR 729 de 28/04/2022

 ` ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação (pla-
nejamento preliminar) e serve para assegurar a viabilidade técnica da 
contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; e em-
basar o termo de referência ou o projeto básico.

O estudo preliminar, portanto, visa estudar a necessidade da adminis-
tração, seus critérios de atendimento, as partes envolvidas e as solu-
ções disponíveis no mercado para que a Administração possa fazer a 
escolha da solução que melhor atenda a sua necessidade, a solução a 
ser especificada no projeto básico ou termo de referência.

PORTARIA
Arts. 9º ao 20

Portaria GPR 1255 de 22/05/2023

PORTARIA GPR 103/2022 DE 20/01/2022

A norma torna facultativa a apresentação do Estudo Técnico Preliminar 
nas contratações por dispensa e inexigibilidade de licitação no Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Portaria GPR 103/2022 de 20/01/2022

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2023/portaria-gpr-1255-de-22-05-2023-1
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-729-de-28-04-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2023/portaria-gpr-1255-de-22-05-2023-1
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-103-de-20-01-2022
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 ` PESQUISA DE PREÇOS 
PORTARIA GPR 2153/2021

Estabelece normas e diretrizes para realização de pesquisa de preços 
de mercado, com a finalidade de subsidiar as contratações do Tribunal. 
O procedimento busca aferir o valor de mercado de determinado pro-
duto ou serviço a ser licitado.

Portaria GPR 2153/2021

 ` TERMO DE REFERÊNCIA 
De acordo com a Lei 14.133/2021, é o documento necessário para a 
contratação de bens e serviços que deve conter, a definição do objeto, 
fundamentação da contratação, descrição da solução como um todo, 
requisitos da contratação, entre outros.

PORTARIA
Art. 24 ao 34

Portaria GPR 1255 de 22/05/2023

 ` BENS DE LUXO
De acordo com o art 2º, inciso I, do Decreto nº 10.818/2021, bem de  
luxo é um bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, 
identificável por meio de características tais como: ostentação, opu
lência, forte apelo estético ou requinte.

No TJDFT, a Portaria GPR 96/2022 estabelece os limites para o en-
qua-dramento dos bens de consumo nas categorias comum e de luxo 
nas contratações, em atendimento ao disposto no art. 20, § 1º, da Lei 
14.133/2021.

Portaria GPR 96, de 19/01/2022

 ` INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO 
PORTARIA GPR 345 DE 26/02/2018

A Portaria traz os procedimentos necessários à participação do TJDFT 
em licitações de outros órgãos da administração pública, bem como dita 
a maneira como deve ser feita a divulgação e gerenciamento das Inten-
ções de Registro de Preços do Tribunal abertas para outros órgãos.

Portaria GPR 345 de 26/02/2018

 ` ANÁLISE PRÉVIA 
PORTARIA GPR 2138 DE 21/12/2021

Atesta a regularidade inicial do procedimento de contratação, bem 
como a conformidade do pedido com o Plano Anual de Contratações 
e a presença dos artefatos (DFD, ETP e Projeto Básico/Termo de Refe-
rência), observadas as regras delineadas pelo Comitê de Governança e 
Gestão de Contratações. 

PORTARIA
Art. 5º, §2º, §3º, §7º, §9º

Portaria GPR 2138 de 21/12/2021

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2021/portaria-gpr-2153-de-22-12-2021
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2023/portaria-gpr-1255-de-22-05-2023-1
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-96-de-19-01-2022%0D
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2018/portaria-gpr-345-de-26-02-2018
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2021/portaria-gpr-2138-de-21-12-2021
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 ` RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
Previsão dos recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes das contratações realizadas no exercício finan-
ceiro, de acordo com o cronograma físicofinanceiro.

RIA
Art. 52, §3º Art. 127 Art. 128

Regimento Interno Administrativo

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/regimento-interno/2013/regimento-interno-administrativo-da-secretaria-do-tjdft-versao-compilada
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 ` EQUIPE DE GESTÃO CONTRATUAL
Equipe composta pelo gestor de contrato, fiscal administrativo, fiscal 
técnico, fiscal setorial e fiscal demandante. A fiscalização da execução 
contratual deve se valer dos atores relacionados, sob a coordenação do 
gestor do contrato, para garantir a efetiva prestação de serviço. Em regra, 
cabe ao gestor da unidade que apresentou a demanda, considerando a 
sua complexidade, avaliar a necessidade da presença de todos eles ou 
não. Algumas contratações a composição da equipe de gestão é definida 
pela legislação ou pela necessidade de se observar boas práticas.

PORTARIA GPR 1459 DE 17/08/2022

Regulamenta as funções essenciais à execução da Lei 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e a atuação do agente de contratação, da equipe de 
apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, 
no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

PORTARIA
Art. 9º Art. 14 a 18

Portaria GPR 1459 de 17/08/2022

GESTÃO CONTRATUAL

PORTARIA GPR 774 DE 30/04/2020

Delega competências a gestores do TJDFT.

Portaria GPR 774 de 30/04/2020

 ` GESTÃO CONTRATUAL E RECEBIMENTO 
PORTARIA GPR 1225/2021

A norma busca sistematizar as regras relativas à gestão de contratos, nor-
teando os servidores quanto aos principais eventos do cotidiano da ges-
tão contratual, em complementação ao que estabelecem as portarias que 
tratam da aplicação de penalidades, do pagamento de despesas e demais 
regulamentos específicos. Além disso, trata de procedimentos relaciona-
dos à prestação da garantia contratual e ao recebimento de materiais.

Portaria GPR 1225 de 14/07/2021

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-1459-de-17-08-2022
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2020/portaria-gpr-774-de-30-04-2020
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2021/portaria-gpr-1225-de-14-07-2021


COLETÂNEA DE ATOS NORMATIVOS TJDFT » CONTRATAÇÕES

 ` ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO 
PORTARIA GPR 203 DE 04/02/2019

Dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento 
das obrigações relativas a fornecimento de bens, locações, realização 
de obras e prestação de serviços no âmbito do TJDFT.

Portaria GPR 203 de 04/02/2019 

 ` PENALIDADES 
PORTARIA GPR 2037 DE 04/09/2017  
E PORTARIA GPR 75 DE 14/01/2022

Estabelecem os procedimentos para os procedimentos para aplicação 
das penalidades por descumprimento parcial ou total de obrigações 
contratuais, garantidos os princípios constitucionais do contraditório 
e da ampla defesa.

Em razão da vigência atual de duas que leis que tratam de licitações 
e contratos, no TJDFT,  a  Portaria GPR 75/2021 define procedimentos 
para aplicação das sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/2021, 
ao lado da Portaria GPR 2.037/2017, que permanecerá regulando os 
procedimentos para aplicação das penalidades previstas nos arts. 86 e 
87 da Lei 8.666/1993, e no art. 7º da Lei 10.520/2002.

Portaria GPR 2037 de 04/09/2017 

Portaria GPR 75 de 14/01/2022

 ` ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
PORTARIA GPR 39 DE 09/01/2020

O normativo estabelece procedimentos para solicitação e emis-
são de atestado de capacidade técnica, documento apto a comprovar 
a qualificação profissional ou operacional de pessoa física ou jurídica 
para a execução de determinada obra, prestação de serviço ou forneci-
mento relacionado a objeto contratual executado.

Portaria GPR 39 de 09/01/2020 

 ` CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS  
SOB REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA  
PORTARIA GPR 1305 DE 27/07/2020

A Portaria regulamenta os procedimentos para o planejamento, a con-
tratação e a fiscalização de serviços para a realização de tarefas exe-
cutivas sob o regime de execução indireta no TJDFT. Também define 
os parâmetros para a elaboração do plano de fiscalização da execução 
do contrato e especifica os procedimentos que devem ser realizados 
pelos atores que compõem a equipe de gestão contratual.

Portaria GPR 1305 de 21/07/2020 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2019/portaria-gpr-203-de-04-02-2019
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2017/portaria-gpr-2037-de-04-09-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2020/portaria-gpr-39-de-09-01-2020
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2020/portaria-gpr-1305-de-21-07-2020
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PORTARIA CONJUNTA 105 DE 22/08/2023

A Portaria institui reserva de vagas para mulheres em condição de 
vulnerabilidade econômico-social nos contratos de serviços contínuos 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

Portaria Conjunta 105 de 22/08/2023

PORTARIA GPR 3283 DE 14/12/2023 

A Portaria regulamenta a utilização do Sistema Predial para registro de 
dados de terceirizados no Tribunal.

Portaria GPR 3283 de 14/12/2023

 ` UNIDADES GESTORAS SUPERIORES
Competências dos titulares das unidades administrativas a que estiver 
vinculado o gestor de contrato.

RIA
Art. 71-A Art. 72-A

Regimento Interno Administrativo

 ` CADERNO DE BOAS PRÁTICAS EM GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DO TJDFT
O material ressalta o papel da equipe de gestão contratual para o su-
cesso da contratação, além de evidenciar a relevância da segregação de 
funções como ferramenta de mitigação de riscos e aumento da eficácia 
dos controles internos. Destaca, ainda, informações específicas das con-
tratações de serviços terceirizados com alocação de mão de obra, com 
o intuito de difundir boas práticas que podem ser aplicadas em outras 
contratações, a depender do objeto ou da forma de execução.

Cartilha Boas Práticas em Gestão e Fiscalização

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2023/portaria-conjunta-105-de-22-08-2023
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2023/portaria-gpr-3283-de-14-12-2023
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/regimento-interno/2013/regimento-interno-administrativo-da-secretaria-do-tjdft-versao-compilada
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/governanca-institucional/governanca-de-aquisicoes/op-1151-19-cartilha-boas-praticas-em-gestao-e-fiscalizacao_19-2-2021.pdf
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São pareceres técnicos da Consultoria Jurídica Administrativa da Pre-
sidência (CJA) que manifestam entendimento consolidado no âmbito 
do Tribunal passar a ter efeitos normativos. De acordo com o artigo 28 
do Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT - RIA, os 
pareceres técnicos deverão ser aprovados pelo Presidente do TJDFT.

 ` PARECER AJA 8/2021
Repactuação dos contratos de prestação de serviço, preenchidos os re-
quisitos autorizadores da elaboração de apostila, não será necessária a 
análise de sua minuta pela Consultoria Jurídica.

PARECER AJA 8/2021

 ` PARECER CJA 639/2020
Registro de Inadimplência no Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal - CADIN não impede contratação ou 
renovação

Parecer CJA 639/2020/CJA

PARECERES NORMATIVOS INTERNOS

 ` PARECER CJA 49/2019
Não é necessária consulta prévia ao CADIN quando da assinatura ou 
aditamento de ajustes em que não já transferência de recursos públicas.

Parecer CJA 49/2019/CJA

 ` PARECER CJA 211/2018
Parecer normativo para as situações fáticojurídicas que se circunscre-
vem tão somente ao reajuste de preços previsto em cláusula contratual.

Parecer CJA 211/2018/CJA

 ` PARECER AJA 238/2014
Necessidade de notificação da contratada para regularização. Rescisão 
contratual. Possibilidade de pagamento pelos serviços prestados.

Parecer/AJA/Nº 238/2014, de 13 de fevereiro de 2014

http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/parecer-normativo/2021/parecer-aja-8-2021-aja
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/parecer-normativo/2020/parecer-cja-639-2020-cja
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/parecer-normativo/2019/parecer-cja-49-2019-cja
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/parecer-normativo/2018/parecer-cja-211-2018-cja
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/parecer-normativo/2014/parecer-aja-no-238-2014-de-13-de-fevereiro-de-2014
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